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RESUMO

O estudo analisou as práticas humanizadas desenvolvidas pela equipe de enfermagem na assistência em saúde mental, identificando como essas ações são incorporadas no cotidiano dos serviços e de que forma contribuem para o respeito à dignidade, à escuta qualificada e ao protagonismo dos usuários. Trata-se de uma revisão bibliográfica narrativa, de natureza exploratória e descritiva, realizada nas bases Medline, LILACS, BDENF, BVS, SciELO e Google Acadêmico, com publicações entre 2015 e 2025. Ao todo, 28 artigos atenderam aos critérios de inclusão e compuseram a amostra final. Os resultados evidenciam que a humanização está relacionada ao acolhimento, à escuta ativa, à promoção da autonomia e ao fortalecimento do vínculo entre profissional, paciente e família. Observou-se que o enfermeiro tem papel essencial na construção de um cuidado ético, integral e centrado na pessoa. Entretanto, ainda há desafios, como a sobrecarga de trabalho, a falta de recursos e a persistência do modelo biomédico. Conclui-se que fortalecer a formação profissional e a interdisciplinaridade é fundamental para consolidar práticas verdadeiramente humanizadas na saúde mental.

PALAVRAS-CHAVE:  Saúde mental. Humanização. Enfermagem.
HUMANIZED NURSING PRACTICES IN MENTAL HEALTH CARE: A LITERATURE REVIEW

ABSTRACT

This study analyzed the humanized practices developed by the nursing team in mental health care, identifying how these actions are incorporated into the daily routine of services and how they contribute to respect for dignity, qualified listening, and user empowerment. This is a narrative literature review, exploratory and descriptive in nature, conducted in the Medline, LILACS, BDENF, BVS, SciELO, and Google Scholar databases, with publications from 2015 to 2025. In total, 28 articles met the inclusion criteria and composed the final sample. The results show that humanization is related to welcoming, active listening, promotion of autonomy, and strengthening of the bond between professionals, patients, and families. It was observed that nurses play an essential role in building ethical, comprehensive, and person-centered care. However, challenges remain, such as work overload, lack of resources, and the persistence of the biomedical model. It is concluded that strengthening professional training and interdisciplinarity is fundamental to consolidating truly humanized practices in mental health care.
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1 INTRODUÇÃO
A humanização na assistência à saúde mental tem como objetivo promover qualidade de vida por meio de cuidados respeitosos e acolhedores, considerando as necessidades emocionais e sociais dos pacientes. Nesse contexto, destaca-se a importância das contribuições da equipe multiprofissional, especialmente da enfermagem, que desempenha um papel social fundamental ao valorizar a dignidade, fortalecer vínculos e promover a autonomia dos indivíduos. A humanização também se baseia nas diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), que articulam ações entre saúde física e mental, reforçando a integralidade do cuidado. Assim, ela se mostra essencial para proporcionar um ambiente de cuidado ético, acolhedor e centrado na pessoa (OLIVEIRA; COLLET; VIEIRA, 2006; LIMA et al., 2021).
Existe um marco transformador na história da psiquiatria brasileira: a Reforma Psiquiátrica. Esse movimento impulsionou o surgimento de práticas inovadoras e leis que romperam com o modelo manicomial, desconstruindo concepções históricas de isolamento social e de internações prolongadas que utilizavam métodos invasivos e desumanizantes (DIMENSTEIN, 2004).
Com a Reforma Psiquiátrica, houve importantes avanços, como a implementação dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), que constituem uma rede de apoio multiprofissional, possibilitando a reabilitação psicossocial como forma de cuidado humanizado, territorial e comunitário (AMARANTE; NUNES, 2018).
No entanto, apesar dos progressos, o sistema ainda enfrenta desafios significativos na consolidação das práticas humanizadas. Persistem situações em que o cuidado é negligenciado, com a manutenção de condutas alinhadas ao modelo biomédico e à cultura manicomial, como a centralidade no tratamento medicamentoso e internações desnecessárias (NASCIMENTO; LEÃO, 2019).
A humanização da assistência em saúde mental constitui um princípio fundamental das políticas públicas brasileiras, especialmente após a Reforma Psiquiátrica. Apesar dos avanços, persistem desafios como a sobrecarga de trabalho, a falta de recursos e a manutenção de práticas centradas no modelo biomédico. Nesse contexto, a enfermagem desempenha um papel estratégico na promoção do cuidado centrado na pessoa, no fortalecimento do vínculo terapêutico e na garantia de práticas éticas e integradas. A presente revisão busca compreender como as práticas humanizadas são desenvolvidas pela enfermagem na saúde mental, destacando sua relevância e impacto na qualidade do cuidado. O problema central reside na dificuldade de consolidar ações realmente humanizadas nos serviços, especialmente nos CAPS, que demandam acolhimento qualificado, escuta ativa, construção do Projeto Terapêutico Singular (PTS) e intervenção familiar (NASCIMENTO; NASCIMENTO, 2025).
Este estudo se justifica pela necessidade de compreender de que forma a enfermagem tem incorporado práticas humanizadas no cuidado em saúde mental, contribuindo para o fortalecimento da integralidade e da dignidade do cuidado. Assim, tem como objetivo analisar as práticas humanizadas desenvolvidas pela equipe de enfermagem na assistência em saúde mental, identificando como essas ações são incorporadas no cotidiano dos serviços e de que forma contribuem para o respeito à dignidade, à escuta qualificada e ao protagonismo dos usuários.


2 REFERENCIAL TEÓRICO OU REVISÃO DE LITERATURA

2.1 CONTEXTO HISTÓRICO

A psiquiatria no Brasil colonial, por volta do século XIX, estava muito envolta com a religiosidade, exclusão e marginalização, momento em que os pacientes psiquiátricos eram vistos como perigosos ou possuídos. Foram iniciadas construções que poderiam acolher as pessoas com transtornos mentais a partir do primeiro hospital psiquiátrico chamado Hospício Pedro II, inaugurado em 1852. Essas instituições eram vinculadas às Santas Casas de Misericórdia, onde o confinamento e o controle social eram as principais práticas (REINALDO e PILLON, 2007).
[bookmark: _l3e7nnp2irgq]Já no século XX, o modelo manicomial era prevalência, com altas taxas de internações prolongadas, e onde práticas como a eletroconvulsão e a lobotomia eram tidas como eficazes para curar a loucura. Os procedimentos causavam sequelas irreversíveis, além de não ter eficácia comprovada (MASIERO, 2003).
[bookmark: _uqba6jbyjong]A partir da década de 1970, movimentos sociopolíticos tiveram uma reestruturação de estigmas, então a chamada Reforma Psiquiátrica reformulou a assistência psiquiátrica, que teve como principal desafio a desinstitucionalização (HIRDES, 2009).
[bookmark: _ny65qretjj7x]Com a reforma psiquiátrica acontecendo, leis foram criadas para a proteção dos indivíduos com transtornos mentais, como a Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que representa um marco importantíssimo na forma como o país passou a tratar a saúde mental, com foco na dignidade, dos direitos humanos e na reintegração social das pessoas com transtornos mentais (BRASIL, 2001). 
[bookmark: _dkfgt38jhb30][bookmark: _pzmy5dyj70y2][bookmark: _cdnlwtcpjkjk][bookmark: _uch17rqizlb5][bookmark: _rguiplq5jlra]A Lei nº 10.216/2001 estruturou a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), um modelo descentralizado de cuidado em saúde mental, composto por dispositivos como o CAPS, residências terapêuticas, unidades de acolhimento, consultórios na rua, entre outros. A Portaria GM/MS nº 336/2002 regulamentou os CAPS, enquanto a Portaria GM/MS nº 3.088/2011 instituiu formalmente a RAPS, ampliando o acesso ao cuidado psicossocial em rede. Baseada na atenção centrada na pessoa, na autonomia do usuário e na promoção da cidadania, a RAPS rompe com práticas excludentes e medicalizantes (BRASIL, 2011). Nesse cenário, a Política Nacional de Humanização (PNH), criada em 2003, reforça esses princípios ao promover práticas pautadas no acolhimento, escuta qualificada, vínculo e corresponsabilidade (BRASIL, 2003).
[bookmark: _14ebvj17kgrx]Historicamente, a atuação da enfermagem em saúde mental no Brasil estava centrada em instituições psiquiátricas, com o foco em disciplinar comportamentos desviantes e realizar a contenção dos pacientes, muitas vezes em ambientes marcados por práticas desumanizantes. Nesse contexto, o enfermeiro desempenhava funções predominantemente técnicas, refletindo uma prática fortemente hospitalar (REINALDO e PILLON, 2007).
[bookmark: _1305z580xvak]Com o avanço da Reforma Psiquiátrica a partir da década de 1980, o papel do enfermeiro na saúde mental passou a ser repensado, seguindo uma nova forma de cuidado que valoriza a escuta, o vínculo e a reabilitação psicossocial. A atuação tornou-se mais humanizada, com foco no cuidado integral e na criação de projetos terapêuticos individualizados. Nesse contexto, o enfermeiro passou a atuar também como educador, organizador do cuidado e incentivador da autonomia do paciente (BRASIL, 2024).
[bookmark: _iiq1ljnd61mx]Atualmente, o enfermeiro desempenha um papel essencial na RAPS, atuando em serviços como CAPS, residências terapêuticas e unidades básicas. Sua prática é orientada pelos princípios da humanização, com foco no acolhimento, escuta qualificada, fortalecimento da autonomia do usuário e apoio à reabilitação psicossocial. Além do cuidado clínico, o enfermeiro exerce uma função educativa com as famílias e comunidades, contribuindo para a inclusão social e o enfrentamento do estigma. O principal desafio é consolidar práticas que superem definitivamente o modelo manicomial, promovendo um cuidado centrado no sujeito e em sua singularidade (LIMA et al., 2021; NASCIMENTO e LEÃO, 2019).

2.2 HUMANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA

A humanização na assistência de enfermagem é essencial, e proporciona ao indivíduo cuidados centrados, éticos e respeitosos. Esse método é fundamental para reconhecer o ser humano como um todo, promovendo assim a saúde integral do paciente, considerando suas necessidades físicas, sociais e emocionais, contribuindo para a redução do sofrimento psíquico. Essa prática centrada busca aproximar o profissional de enfermagem e o paciente, construindo uma relação de confiança, respeito, compreensão e empatia. Dessa forma, promove-se um ambiente terapêutico que favorece o bem-estar do indivíduo, melhorando a aceitação ao tratamento, permitindo uma recuperação rápida e eficiente, e a satisfação do paciente com o serviço e consigo mesmo (LOURENÇO et al., 2025).
Historicamente, no século XIX, pacientes em transtornos mentais eram tratados de forma desumana, hospitais psiquiátricos seguiam práticas como confinamento, contenção física, punições, isolamentos sobre condições insalubres e sem qualquer tipo de cuidado adequado. A enfermagem nessa época estava muito ligada à contenção, disciplina, supervisão e ao controle de comportamentos considerados inadequados (LIMA et al., 2021).
Com o avanço da medicina no século XX, houve a criação de políticas de saúde reforçando os direitos, a autonomia e dignidade de cada ser humano, por meio da Política Nacional de Humanização (PNH) instituída em 2003 pelo Ministério da Saúde, que fortalece o cuidado humanizado valorizando a relação entre o usuário do serviço, o profissional e os familiares (LIMA et al., 2021; BRASIL, 2013).
Atualmente, mesmo adotando essas práticas, a enfermagem enfrenta desafios na implementação da humanização que influenciam a assistência que a enfermagem deve prestar ao indivíduo. O cuidado centrado no paciente traz consigo muitas vezes a resistência da família ou o do próprio paciente, falta de recursos e a ausência de formação continuada para os profissionais, o que pode interferir diretamente na qualidade da assistência prezada (CRUZ et al., 2021).
Desta forma, a humanização da assistência em enfermagem, desde a década de 70, está sendo reformulada. Entende-se que se trata de um processo contínuo que exige comprometimento, capacitação e sensibilidade, reconhecendo o paciente como sujeito de direitos, tratando-o com respeito, empatia e ética (CRUZ et al., 2021).

3 METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão bibliográfica narrativa, de natureza exploratória e descritiva, voltada à análise das práticas humanizadas de enfermagem na assistência em saúde mental.  
A busca bibliográfica foi realizada entre os meses de setembro e outubro de 2025, utilizando-se os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): “Enfermagem”, “Humanização da assistência” e “Saúde mental”. Para potencializar a sensibilidade da pesquisa, os descritores foram combinados com o uso de operadores booleanos (AND e OR), de acordo com as especificidades de cada base.
As bases de dados consultadas foram: Sistema Online de Busca e Análise de Literatura Médica (Medline), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Base de Dados em Enfermagem (BDENF), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Google Acadêmico. O recorte temporal adotado contemplou publicações dos últimos dez anos (2015 a 2025).
Foram incluídos no estudo artigos disponíveis na íntegra, com acesso gratuito, publicados em língua portuguesa, e que apresentassem abordagem à temática da humanização na enfermagem em saúde mental, com delineamento observacional ou que apresentassem conteúdo relevante para a discussão proposta.
Foram excluídos da pesquisa os estudos duplicados entre as bases, artigos de opinião, cartas ao editor, editoriais, dissertações e teses, publicações que não contemplassem diretamente a prática de enfermagem ou o conceito de humanização na saúde mental. 
A seleção e a análise dos estudos foram realizadas em três etapas: a leitura de títulos, para triagem inicial; a leitura dos resumos, para verificação da pertinência; a leitura na íntegra, para confirmação dos critérios de inclusão. Assim, os artigos selecionados foram analisados por meio de análise temática narrativa, que consistiu na identificação, categorização e discussão dos principais eixos encontrados.
Por tratar-se de uma revisão bibliográfica, sem coleta de dados em seres humanos, não houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme o determinado na Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 510/2016.

4 ANÁLISES E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A busca nas bases de dados Medline, LILACS, BDENF, BVS, SciELO e Google Acadêmico, utilizando os descritores “cuidado humanizado”, “saúde mental”, “assistência humanizada”, “enfermagem” e “centro de atendimento psicossocial”, resultou inicialmente em 18.282 publicações. Foram considerados artigos no idioma português, publicados nos últimos 10 anos e gratuitos, e após a exclusão dos que não atendiam ao tema proposto, permaneceram 28 artigos para a análise final.
Em relação à distribuição por base de dados, na Medline foram identificados 0 artigos. Na LILACS, foram encontrados 1.281 artigos, sendo 1.275 excluídos e seis aceitos. A BDENF apresentou 10.874 artigos, com 10.870 exclusões e quatro selecionados. A BVS recuperou 1.878 artigos, dos quais 1.874 foram excluídos, permanecendo quatro. Na SciELO, foram identificados 39 artigos, sendo 33 excluídos e seis incluídos. Já no Google Acadêmico, a busca inicial trouxe 4.210 artigos, mas após exclusões restaram oito.
A análise dos artigos mostrou que a humanização no cuidado em saúde mental está fortemente ligada a práticas de acolhimento, escuta atenta, respeito à individualidade e criação de vínculos de confiança entre profissionais e usuários. A enfermagem se destaca nesse processo por estar diariamente ao lado das pessoas em sofrimento psíquico, oferecendo apoio contínuo, fortalecendo laços e mediando a relação entre equipe, paciente e família. Dessa forma, os enfermeiros e técnicos de enfermagem assumem um papel central na promoção de dignidade, autonomia e protagonismo dos usuários nos serviços de saúde mental (MOUZINHO et al., 2022).
Por outro lado, a literatura aponta que ainda existem barreiras importantes para a consolidação da humanização, como a falta de recursos, sobrecarga de trabalho e o estigma social em torno da saúde mental. Esses desafios dificultam a integralidade do cuidado e limitam o alcance das práticas humanizadas. Assim, apesar dos avanços já observados, a consolidação de uma assistência verdadeiramente humanizada depende de investimentos em melhores condições de trabalho, apoio institucional e capacitação contínua, de forma a garantir que o cuidado seja de fato centrado na pessoa e em suas necessidades singulares (OLIVEIRA et al., 2019).
Os artigos selecionados passaram por uma análise temática narrativa, categorização e discussão dos principais eixos encontrados, sendo apresentados a seguir nos seguintes temas: acolhimento e escuta qualificada; promoção da autonomia e protagonismo do paciente; vínculo com familiares e rede de apoio; e desafios para a implementação da humanização. 

4.1 ACOLHIMENTO E ESCUTA QUALIFICADA

O acolhimento é fundamental para tornar o cuidado em saúde mental mais humano, quando vai além de uma simples recepção. Ele envolve estar aberto à pessoa, às suas necessidades e às suas particularidades. Segundo Anjos et al. (2015), cuidar de alguém que enfrenta sofrimento mental na atenção básica exige mais do que apenas encaminhar, é preciso criar uma conexão que reconheça a pessoa no seu contexto de vida. Essa ideia está de acordo com o trabalho de Santos (2019), que afirma que uma escuta bem-feita, quando usada na atenção primária à saúde, pode transformar a forma de cuidar. 
Nos serviços especializados, como os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), o acolhimento também é uma etapa essencial. O enfermeiro é frequentemente o primeiro profissional a receber o usuário nesses serviços, sendo responsável por avaliar riscos, compreender demandas e iniciar o vínculo terapêutico, garantindo que o cuidado seja conduzido de maneira ética, segura e humanizada (SILVA; DUBEUX, 2025).
Em vez de seguir apenas a lógica médica, que costuma focar em encaminhamentos e dividir o cuidado em partes, a ideia de acolhimento propõe que ouvir com atenção e respeito seja a base de um cuidado mais humano. Assim, acolher e escutar de verdade ajudam a criar uma relação mais participativa, onde tanto o profissional quanto a pessoa atendida têm um papel ativo, rompendo com a ideia de apenas fazer triagens rápidas (ANJOS et al., 2015; SANTOS, 2019).
Por fim, pode-se dizer que oferecer um acolhimento especializado e uma escuta atenta e qualificada são fundamentos essenciais para tornar o cuidado em saúde mental mais humano. Essas ações ajudam a criar uma conexão verdadeira com o usuário, promovendo uma escuta ativa, fortalecendo o vínculo e incentivando a participação do paciente no próprio cuidado. 
Com base nas ideias de Anjos et al. (2015) e Santos (2019), fica claro que o acolhimento e a escuta não se limitam a técnicas ou procedimentos, mas representam uma postura ética que valoriza o indivíduo como um todo. Dessa forma, essas práticas contribuem para um cuidado mais humano, pois reconhecem o outro, valorizam suas experiências e colaboram na construção de caminhos terapêuticos mais sensíveis e eficazes.
Esses resultados indicam que o acolhimento e a escuta qualificada são elementos essenciais para consolidar práticas humanizadas no cotidiano da enfermagem em saúde mental. Além do acolhimento, outros aspectos centrais da humanização são a promoção da autonomia e do protagonismo do paciente.




4.2 PROMOÇÃO DA AUTONOMIA E PROTAGONISMO DO PACIENTE 

A promoção da autonomia do paciente em saúde mental representa um passo essencial no caminho da humanização do cuidado, uma vez que o sujeito se reconhece como agente ativo de sua trajetória terapêutica e não meramente como objeto de intervenção. Segundo Bossato et al. (2021), o protagonismo do usuário na assistência em saúde mental é descrito como uma prática transformadora e humanitária, pautando as necessidades do próprio sujeito. Essa perspectiva reforça a importância de dar voz ao usuário, valorizando suas escolhas, seus valores e sua participação ativa no processo de cuidado, de modo que a assistência em saúde mental se torne, de fato, centrada na pessoa.
Além disso, o fortalecimento do laço terapêutico singular constitui uma prática essencial na humanização do cuidado em saúde mental, pois envolve a construção de confiança, a continuidade do cuidado e a corresponsabilização entre usuário e equipe. Esse vínculo permite que o paciente se sinta acolhido, respeitado e participante ativo do seu processo terapêutico, favorecendo a adesão ao tratamento e a construção, permitindo que o processo terapêutico seja conduzido de forma personalizada e alinhada às demandas do paciente (BOSSATO et al., 2021).
Entretanto, protagonismo e autonomia não significam deixar o paciente fazer tudo sozinho ou agir sem orientação. Segundo Andreola e Rodrigues (2023), a autonomia faz parte de todo o processo de cuidado, e está presente tanto na forma como o plano terapêutico é construído, quanto na relação entre os profissionais e os pacientes. Assim, promover a autonomia exige um ambiente acolhedor e de cooperação, onde a equipe de enfermagem atua ajudando o paciente a participar das decisões, a pensar sobre suas escolhas e a se tornar mais confiante em seu próprio cuidado.
Para que a autonomia e o protagonismo aconteçam de verdade e não fiquem apenas no discurso, é preciso que os serviços de saúde mental e a enfermagem criem ações que incentivem a participação do paciente, o vínculo e a responsabilidade compartilhada no cuidado. Segundo Lima et al. (2021), elementos como acolhimento, autonomia, protagonismo e corresponsabilidade são essenciais para um cuidado realmente humanizado. 
Assim, quando a enfermagem adota uma postura que valoriza o protagonismo do paciente, ela não apenas presta cuidados, mas constrói junto com ele o caminho para uma vida com mais autonomia e dignidade (LIMA et al., 2021). Além disso, deve-se destacar que, neste processo, o vínculo com familiares e rede de apoio é essencial.

4.3 VÍNCULO COM FAMILIARES E REDE DE APOIO

Entre as práticas específicas da enfermagem no contexto da saúde mental destacam-se a construção do Projeto Terapêutico Singular (PTS), os grupos terapêuticos, as oficinas de convivência e expressão, as ações de psicoeducação com pacientes e familiares, as visitas domiciliares e o matriciamento com a Atenção Básica. Essas ações refletem o papel estratégico da enfermagem na organização do cuidado, no fortalecimento da autonomia e na promoção de um atendimento ético, integral e humanizado (CARDOSO; SEMINOTTI, 2006).
O vínculo familiar e a rede de apoio se mostram fundamentais no cuidado em saúde mental porque possibilitam que o usuário, mesmo enfrentando sofrimento psíquico, não fique isolado e conte com apoio contínuo. Segundo o estudo de Ramires e Falcke (2018), famílias atuantes e redes sociais bem articuladas funcionam como recursos de proteção que favorecem a adesão ao tratamento e reduzem o risco de recaídas. Além disso, a presença de laços afetivos e de convivência fortalece o sentimento de pertencimento e de valorização pessoal, o que pode favorecer a recuperação e a manutenção da saúde mental.
Promover vínculo com familiares e a rede de apoio significa também garantir que esses atores recebam suporte, orientação e condições para participar ativamente do cuidado. Segundo Oliveira et al. (2023), o cuidador familiar muitas vezes acaba deixando de lado a própria saúde, a vida social e o bem-estar emocional, o que pode comprometer tanto seu papel no cuidado, quanto o vínculo com o paciente. Dessa forma, a atuação da enfermagem deve incluir não apenas o usuário, mas também os familiares e demais integrantes da rede de apoio, fortalecendo vínculos, reduzindo a sobrecarga e promovendo a corresponsabilidade. Assim, a rede de apoio passa a fazer parte efetiva do plano terapêutico, contribuindo para um cuidado mais humano e integral (OLIVEIRA et al., 2023).

4.4 DESAFIOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA HUMANIZAÇÃO

A implementação da humanização na saúde mental ainda enfrenta dificuldades para se tornar uma prática constante nos serviços. Muitas vezes, as ações propostas não se concretizam no dia a dia por falta de planejamento, integração entre as equipes e apoio institucional. De acordo com Queiroz e Grisotti (2018), a PNH ainda apresenta limitações em sua aplicação prática, pois nem sempre se articula de forma efetiva com outras políticas de saúde. Essa dificuldade acaba refletindo na rotina dos profissionais de enfermagem, que encontram obstáculos para colocar em prática um cuidado realmente centrado na pessoa e em suas necessidades.
Outro grande obstáculo está nas condições de trabalho e na estrutura dos serviços. De acordo com Mouzinho et al. (2023), a falta de recursos materiais, a sobrecarga de trabalho, a insuficiência de profissionais e a alta rotatividade das equipes dificultam o estabelecimento de vínculos e a escuta qualificada. Além disso, a desarticulação entre os diferentes níveis da rede de atenção compromete a continuidade do cuidado e enfraquece as ações de corresponsabilidade entre profissionais, usuários e familiares. Esses fatores acabam limitando a efetivação da humanização, que depende de tempo, vínculo e envolvimento coletivo (MOUZINHO et al., 2023).
Por fim, muitos profissionais ainda se consolidam no modelo biomédico, que é centrado na doença e no corpo físico, priorizando diagnósticos e tratamentos técnicos que predominam em grande parte dos serviços, dificultando a adoção de práticas mais humanizadas. Além disso, a manutenção de práticas tradicionais e hospitalocêntricas reforça um cuidado fragmentado, distanciando-se dos princípios da atenção psicossocial. Lima et al. (2021) destacam que, mesmo reconhecendo a importância da escuta e da integralidade, muitos profissionais ainda seguem rotinas centradas em procedimentos e diagnósticos. Assim, para que a humanização seja realmente incorporada, é necessário promover mudanças estruturais e culturais, valorizando o trabalho em equipe, a comunicação, o protagonismo do usuário e o cuidado integral como parte essencial da prática de enfermagem. Neste sentido, o fortalecimento da formação continuada e o incentivo à interdisciplinaridade podem auxiliar na superação desses entraves. As práticas humanizadas convergem com as diretrizes da RAPS e da PNH, reforçando a integralidade, o respeito à singularidade e o cuidado centrado na pessoa.




5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente revisão bibliográfica permitiu compreender que as práticas humanizadas de enfermagem na assistência em saúde mental constituem um pilar essencial para a consolidação de um cuidado integral, ético e centrado na pessoa. As evidências analisadas mostram que a atuação do enfermeiro, pautada no acolhimento, na escuta qualificada, no vínculo terapêutico e na valorização da autonomia do paciente, contribui de forma significativa para a promoção do bem-estar emocional e para a reabilitação psicossocial dos usuários dos serviços de saúde mental.
Observa-se que a humanização é um processo que ultrapassa técnicas e protocolos, exigindo do profissional sensibilidade, empatia e compromisso com os princípios da Reforma Psiquiátrica, da RAPS e da PNH. A enfermagem, por estar em contato direto e contínuo com o paciente, tem papel estratégico na construção de relações terapêuticas que favorecem o protagonismo, o respeito e a corresponsabilidade no cuidado.
[bookmark: _GoBack]Contudo, a literatura aponta desafios expressivos para a efetivação plena da humanização, como a sobrecarga de trabalho, a carência de recursos humanos e materiais, a persistência do modelo biomédico e a insuficiente capacitação continuada dos profissionais. Esses entraves limitam a consolidação de práticas mais dialógicas e inclusivas.
Dessa forma, torna-se indispensável investir em políticas institucionais que valorizem o cuidado humanizado, fortalecendo a formação e o apoio aos profissionais de enfermagem. A adoção de práticas educativas, espaços de escuta e trabalho interdisciplinar pode favorecer a transformação dos serviços, tornando-os mais sensíveis às singularidades de cada sujeito. Assim, a enfermagem reafirma seu papel social e ético na construção de uma assistência em saúde mental que reconhece o paciente como protagonista de seu processo de cuidado e garante a ele dignidade, acolhimento e cidadania.
Conclui-se que as práticas humanizadas da enfermagem são fundamentais para qualificar a assistência em saúde mental, promovendo acolhimento, autonomia, escuta ativa, fortalecimento do vínculo e participação familiar. O enfermeiro destaca-se como coordenador do cuidado e articulador da equipe. Reforça-se a necessidade de fortalecer a formação profissional, garantir condições adequadas de trabalho e consolidar o modelo de cuidado centrado na pessoa, alinhado às diretrizes da RAPS e da PNH.
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